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APELAÇÃO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTO.  INSTRUMENTO  COMUM  ENTRE
AS  PARTES.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  COM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO  QUE
MANIFESTA A DISCORDÂNCIA EM RELAÇÃO À
AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO CONTRATO
ANTE  A  INCONGRUÊNCIA  DAS  PRESTAÇÕES
PAGAS  E  DESCONTADAS.  FATO  NÃO
APRESENTADO  NO  JUÍZO  DE  ORIGEM.  TEMA
SUSCITADO  TÃO  SOMENTE  NO  APELO.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  CARACTERIZAÇÃO.
VIOLAÇÃO AO POSTULADO DA SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL.  HIPÓTESE  DE  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. 

O  órgão  judicial  derivado  não  detém  competência
para conhecer de fatos não narrados na petição inicial,
por  criar  obstáculo  em desfavor  da  parte  contrária,
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impedir  a  rediscussão  da  matéria  e,  por  via  de
consequência, caracterizar a supressão de instância.

Como  o  recurso  é  manifestamente  inadmissível,
configura a situação de decisão monocrática.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Joel  Freitas  de
Lima contra  a  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  Regional  de
Mangabeira nos autos da Ação Cautelar de Exibição de Documentos por
ele ajuizada em face do Banco Pan S/A.

Extrai-se do comando judicial:

Por conseguinte, e tendo em vista o que mais dos autos consta,
JULGO  EXTINTO  O  FEITO,  com  resolução  de  mérito,  com
arrimo no art. 269, II, do CPC.
Custas pela parte autora, observando-se o disposto no art. 12,
da Lei 1.060/50.

Sustenta o apelante que o recorrido não apresentou os
documentos pleiteados na exordial, aduzindo que os valores descontados
no  contracheque  não  são  idênticos  aos  constantes  nos  instrumentos
exibidos.

Pugna pelo provimento do apelo para determinar a
exibição do contrato de empréstimo.

Intimado,  f.  119,  o  apelado  deixa  transcorrer  em
aberto o prazo da resposta, conforme certidão inserta às f. 120.

Cota  ministerial  sem  manifestação  de  mérito,  f.
126/128.

É o relatório.

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
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Relatora.

Na petição inicial, o demandante afirma que celebrou
contrato com o demandado, pleiteando que “Seja recebida e processada a
presente  Ação  cautelar,  bem  assim,  seja  determinada  a  citação  da
Instituição Financeira Ré para, no prazo de cinco dias, exibir em juízo os
documentos  (CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO),  ou  dar  resposta,
procedendo-se em conformidade aos art. 355 a 363 do Código de Processo
Civil,  de  acordo  com a  determinação  do  art.  845  do  mesmo diploma
legal.”

O promovido foi citado e protocolizou petição de f.
16, requerendo a juntada de documentos.

Intimado, f. 99, o demandante, ora apelante, impugna
os instrumentos apresentados no tocante à lisura da assinatura, aduzindo
que os contratos originais deveriam ser exibidos para fins de realização
de perícia grafotécnica.

O Juízo a quo extinguiu o processo com resolução de
mérito, por entender que o demandado exibiu o documento requerido.

O  questionamento  devolvido  no  apelo  versa  tão
somente acerca da apresentação ou não dos instrumentos requeridos na
exordial.

Sustenta o apelante que os documentos exibidos pela
instituição  financeira  não  são  aptos  a  demonstrar  a  possível
irregularidade a ser questionada em demanda própria.

Revela  o  contexto  da  apelação  que  o  recorrente,
agora,  apresenta  alegação  relativa  a  incongruência  das  prestações
descontadas  no  contracheque  e  os  valores  constantes  nos  contratos,
pugnando pelo provimento do apelo para reformar a sentença.

Como  se  verifica,  a  referida  insurgência  não  foi
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suscitada  no  Juízo  de  origem,  sendo  aventada  tão  somente  na  fase
recursal do processo.

A  apelação  não  é  o  momento  oportuno  para  o
recorrente  alterar  os  fatos  da  demanda  e  pretender  obter  benefícios
decorrentes da modificação fática.

Assim,  qualquer  análise  no  tocante  à  ausência  de
identidade entre os valores das prestações descontadas e as previstas nos
contratos  encontra-se  óbice  no  art.  1.013  §  1º,  do  CPC/2015,  além  de
configurar a inovação recursal.

Outro não é o entendimento da jurisprudência pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE

DOCUMENTOS.  IMPUGNAÇÃO.  MOMENTO  PRÓPRIO

PARA  SE  INSURGIR  CONTRA  OS  DOCUMENTOS

APRESENTADOS  PRIMEIRA  INSTÂNCIA.  IMPUGNAÇÃO

DE DOCUMENTO NA APELAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL

E PRECLUSÃO CONSUMATIVA. RECUSO NÃO PROVIDO. A

inconformidade do autor quanto aos documentos exibidos se

faz na primeira  oportunidade que ele  tiver  para  impugnar a

apresentação. A pretensão da autora, em sede de apelação, de

impugnar  os  documentos  exibidos,  configura  verdadeira

inovação recursal, inconcebível no nosso ordenamento jurídico,

e caracteriza a preclusão consumativa Apelação cível conhecida

e não provida. (TJMG; APCV 1.0024.13.166525-9/001; Rel. Des.

Veiga de Oliveira; Julg. 24/03/2015; DJEMG 17/04/2015)

Como  o  recorrente  apresenta  irresignação  apenas
discrepância entre as prestações pagas e as do contrato, aduzindo fatos
não  narrados  na  petição  inicial  ou  na  impugnação,  desencadeia  a
configuração da inovação recursal, e impõe o não conhecimento do apelo
por impedir discussão de elementos não deduzidos na exordial.

Destaco, inclusive, que o órgão judicial derivado não
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detém  competência  para  conhecer  de  circunstâncias  fáticas  não
apreciadas  na  ação  judicial,  por  criar  obstáculo  em desfavor  da  parte
sucumbente, impedir a rediscussão da matéria e, por via de consequência,
caracterizar a supressão de instância.

Nesse sentido colaciono julgado dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO  CÍVEL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO

CONHECIMENTO. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE

IMÓVEL.  REVISÃO  CONTRATUAL.  IMPROCEDÊNCIA

TRANSITADA  EM  JULGADO.  INADIMPLÊNCIA  DO

COMPRADOR.  RESCISÃO.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.

POSSIBILIDADE. USUCAPIÃO. ANIMUS DOMINI AUSENTE.

POSSE PRECÁRIA. INDEFERIMENTO. Não se decide em sede

de recurso matéria não questionada em primeira instância em

razão da inovação recursal. Não procede o pedido de revisão

de cláusulas contratuais quando tal questão já foi decidida por

meio  de  sentença  anterior  transitada  em  julgado.  Sendo  o

comprador  inadimplente  constituído  em  mora,  sem  cumprir

com sua obrigação de quitação das parcelas do financiamento, a

rescisão do contrato está autorizada, bem como a consequente

reintegração do vendedor na posse do imóvel. No contrato de

compra e venda de imóvel com garantia de alienação fiduciária,

não se pode concluir que os compradores exercem a posse com

ânimo de dono, uma vez que residem no imóvel em decorrência

da relação contratual, de modo que detém a posse precária do

bem, devendo restituí-lo ao vendedor no caso da não quitação

do  preço.  (Vv)  RESCISÃO  DE  CONTRATO.  COMPRA  E

VENDA.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  ALIENAÇÃO

FIDUCIARIA.  CONTRATO  NULO.  DEFEITO  DE  FORMA.

CELEBRADO  POR PESSOA JURÍDICA NÃO  INTEGRANTE

DO  SFI.  INSTRUMENTO  PARTICULAR.  PARCELAS

PRESCRITAS  O  negócio  jurídico  celebrado  por  pessoa  não

autorizada  na  Lei,  e  que  não  observa  a  forma  pública  dele

exigido, não é passível de rescisão judicial, posto que é nulo de

pleno  direito.  Sendo  o  contrato  de  compra  e  venda nulo  na
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essência e  na forma,  não cabe à parte pleitear a sua rescisão

judicial cumulada com reintegração de posse. Litiga de má-fé a

parte  que altera a  verdade dos fatos  e  usa do processo para

conseguir objetivo ilegal. Incabível pedido contraposto em ação

ordinária,  na  qual  a  ferramenta  legal  disponível  é  a

reconvenção.  (TJMG;  APCV  1.0702.11.043279-7/001;  Rel.  Des.

Antônio Bispo; Julg. 30/04/2015; DJEMG 08/05/2015)

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.

TRIBUTÁRIO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO

CONHECIMENTO.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.

CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  BASE  DE  CÁLCULO.

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E HORAS EXTRAS.

NÃO  INCORPORAÇÃO.  INCIDÊNCIA  AFASTADA.

HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  EQUIDADE.  SENTENÇA

REFORMADA  NO  REEXAME  NECESSÁRIO.  RECURSO

PROVIDO EM PARTE.  Não se conhece de questões que não

foram  declinadas  pela  parte  interessada  quando  do

ajuizamento da ação, sendo inadmissível a inovação recursal.

A Constituição da República,  em seu art.  149,  §  1º,  atribui  a

todos os entes políticos a competência concorrente para instituir

contribuição,  cobrada  de  seus  servidores,  para  o  custeio,  em

benefício destes,  de sistemas de previdência.  Considerando a

natureza retributiva do sistema previdenciário e a característica

de  não  incorporação  do  terço  constitucional  de  férias  e  das

horas extras na aposentadoria do servidor, revela-se descabido

o  desconto  de  contribuição  previdenciária  sobre  tais  verbas,

devendo as  parcelas  indevidamente  descontadas a  este  título

serem  restituídas,  respeitada  a  prescrição  quinquenal.  Nas

causas em que for vencida a Fazenda Pública, a verba honorária

de  sucumbência  deve  ser  fixada  em quantia  certa,  suficiente

para remunerar com dignidade os serviços do patrono do autor,

sem onerar excessivamente os cofres públicos. (TJMG; AC-RN

1.0267.13.001547-7/001;  Rel.  Des.  Edilson  Olímpio  Fernandes;

Julg. 28/04/2015; DJEMG 08/05/2015)
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APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.

INOVAÇÃO RECURSAL. ANÁLISE VEDADA. PRELIMINAR

RECURSAL  DE  INÉPCIA  ACOLHIDA.  RECURSO  NÃO

CONHECIDO. É vedada a apreciação de tese não aduzida em

momento  oportuno  por  configurar  inovação  recursal,  sob

pena de violar o contraditório e a ampla defesa ao caracterizar

supressão de instância. Preliminar recursal de inépcia acolhida.

Apelação  não  conhecida.  (TJDF;  Rec  2014.01.1.058803-7;  Ac.

864.952;  Terceira  Turma  Cível;  Rel.  Des.  Gilberto  Pereira  de

Oliveira; DJDFTE 08/05/2015; Pág. 226)

Diante dessas circunstâncias, este Órgão ad quem está
impossibilitado de emitir  juízo  de  valor  acerca da  exibição ou não do
contrato na forma especificada no apelo.

Como  a  pretensão  recursal  é  manifestamente
inadmissível, configura a hipótese de inadmissão do apelo.

Em face do exposto,  NÃO CONHEÇO DO APELO,
na forma do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015.

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 16 de agosto 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     R E L A T O R A
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